
RECURSO ESPECIAL Nº 2251336 - GO (2025/0504253-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : EDUARDO GOMES MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM
FLAGRANTE.  BUSCA  REALIZADA  EM  ESTABELECIMENTO
COMERCIAL  EM  FUNCIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  AUTORIZAÇÃO  POSTERIOR  PARA
ENTRADA  EM  RESIDÊNCIA.  CONSENTIMENTO  LIVREMENTE
PRESTADO.  PROVAS  VÁLIDAS.  PRECEDENTES  DO  STJ.
RECURSO PROVIDO.

1. Estabelecimento comercial  em funcionamento e aberto
ao  público  não  goza  da  proteção  conferida  pela  Constituição
Federal  à  casa  (CF/1988, art.  5º,  XI),  conforme  firme
jurisprudência do STJ.

2. A entrada dos policiais no bar do recorrido, em razão de
fundada suspeita de crime permanente, não configura violação de
domicílio.

3.  A  posterior  entrada  na  residência  foi  franqueada
livremente pelo próprio réu, após confissão informal, o que afasta
a tese de ilicitude da prova por ausência de mandado judicial.

4.  Recurso especial provido para restabelecer a sentença
condenatória proferida pelo juízo de origem.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2251336 - GO (2025/0504253-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : EDUARDO GOMES MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM
FLAGRANTE.  BUSCA  REALIZADA  EM  ESTABELECIMENTO
COMERCIAL  EM  FUNCIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  AUTORIZAÇÃO  POSTERIOR  PARA
ENTRADA  EM  RESIDÊNCIA.  CONSENTIMENTO  LIVREMENTE
PRESTADO.  PROVAS  VÁLIDAS.  PRECEDENTES  DO  STJ.
RECURSO PROVIDO.

1. Estabelecimento comercial  em funcionamento e aberto
ao  público  não  goza  da  proteção  conferida  pela  Constituição
Federal  à  casa  (CF/1988, art.  5º,  XI),  conforme  firme
jurisprudência do STJ.

2. A entrada dos policiais no bar do recorrido, em razão de
fundada suspeita de crime permanente, não configura violação de
domicílio.

3.  A  posterior  entrada  na  residência  foi  franqueada
livremente pelo próprio réu, após confissão informal, o que afasta
a tese de ilicitude da prova por ausência de mandado judicial.

4.  Recurso especial provido para restabelecer a sentença
condenatória proferida pelo juízo de origem.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Ministério Público do
Estado  de  Goiás  contra  acórdão  proferido  pela  4ª  Câmara  Criminal  do
Tribunal  de  Justiça  de  Goiás,  que  deu  provimento  à  apelação  criminal
interposta  por  Eduardo  Gomes  Marques,  absolvendo-o  da  imputação  de
tráfico  de  drogas  (art.  33,  caput,  da  Lei  11.343/06),  em  razão  da
reconhecida  ilicitude  das  provas  colhidas  mediante  busca  pessoal  e
domiciliar sem mandado judicial.

O TJGO entendeu que houve violação à inviolabilidade do domicílio,
pois a entrada da polícia foi baseada em denúncia anônima, sem mandado e
sem fundadas razões. Considerou também inválida a confissão informal por
ausência de prévio aviso do direito ao silêncio.

O Ministério Público, no entanto, sustenta que: o bar é local aberto
ao  público,  não  caracterizando  domicílio;  a   entrada  na  residência  foi
autorizada  livremente  pelo  réu;  a   jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  em
reconhecer  a  validade  de  busca  em  estabelecimentos  comerciais  e
consentimento posterior para ingresso em residência. Requer a reforma do
acórdão recorrido para restabelecimento da condenação.

Houve  parecer  favorável  do  Ministério  Público  Federal  com  a
seguinte ementa:
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RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL.  DIREITO
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRO-  VAS
ANULADAS PELO TJE. ALEGAÇÃO DE VIOLA- ÇÃO DOMICILIAR.
INOCORRÊNCIA.  DILIGÊNCIA  REALIZADA  EM
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL  EM  FUNCIONAMENTO  E
ABERTO  AO  PÚBLICO.  AU-  SÊNCIA  DA  MESMA  PROTEÇÃO
CONSTITUCIONAL  CONFERIDA  AO  DOMICÍLIO.
CONHECIMENTO  E  PROVIMENTO.  1.  Na  espécie,  o  acórdão
decidiu pela invalidade das provas co- lhidas sob o entendimento
de  que  houve  violação  de  domicílio  por  parte  dos  policiais
militares  ao  diligenciarem  no  estabeleci-  mento  comercial  em
busca das drogas, equiparando-o ao con - ceito de “casa” previsto
na  CF.  2.  Ocorre  que  essa  Corte  Superior  tem  reiteradamente
decidido que estabelecimentos comerciais abertos ao público em
geral,  no  caso,  um  “bar”,  não  recebe  a  mesma  proteção
constitucional  de  inviolabilidade  conferida  ao  domicílio.
Precedentes do STJ. 3. Parecer pelo conhecimento e provimento do
recurso espe- cial.

VOTO

O Recurso Especial é tempestivo, preenche os requisitos legais e
merece conhecimento.

A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
distingue  claramente  a  proteção  conferida  ao  domicílio  (CF,  art.  5º,  XI)
daquela conferida a estabelecimentos comerciais abertos ao público.

Neste sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO  SEM  MANDADO
JUDICIAL  .  CRIME  PERMANENTE.  FUNDADAS  RAZÕES.
LEGITIMIDADE  DA  MEDIDA.  INVASÃO  DOMICILIAR  EM
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL . PROVA ILÍCITA NÃO CONFIGURADA.
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. BIS
IN IDEM .  ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. I.  CASO EM
EXAME1. Habeas corpus impetrado para questionar a legalidade
do ingresso em domicílio sem mandado judicial e a validade das
provas  obtidas,  bem  como  a  dosimetria  da  pena  aplicada  ao
paciente condenado por tráfico de drogas . A defesa alega violação
do  direito  à  inviolabilidade  do  domicílio  e  ocorrência  de  bis  in
idem na aplicação da pena. II.  QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. Há
duas  questões  principais  em  discussão:  (i)  Se  o  ingresso  em
domicílio sem mandado judicial foi justificado pela existência de
fundadas  razões  para  o  flagrante  delito  de  tráfico  de  drogas,
conforme o entendimento do STF no Tema 280 . (ii) Se houve bis
in idem na dosimetria da pena, com a utilização da quantidade de
droga  apreendida  tanto  para  agravar  a  pena-base  quanto  para
afastar  a  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico
privilegiado.  III.  RAZÕES DE DECIDIR3.  A  jurisprudência  do
Supremo Tribunal Federal (RE 603 .616/RO) estabelece que
o ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo em
casos de crime permanente, como o tráfico de drogas, desde
que  amparado  em  fundadas  razões  que  indiquem  a
ocorrência de flagrante delito. No caso, a ação policial foi
precedida  de  denúncias  anônimas,  observação  prévia  e
abordagem em contexto de traficância, o que configura justa
causa para o ingresso, conforme pacificado pelo STF e STJ.
4. Contudo, na dosimetria da pena, verificou-se a aplicação de bis
in idem, uma vez que a quantidade de droga foi utilizada tanto
para aumentar  a  pena-base quanto  para  afastar  a  aplicação do
redutor  do  §  4º  do  art  .  33  da  Lei  de  Drogas.  Segundo  a
jurisprudência do STF (ARE  666.334/AM) e do STJ, tal valoração
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dupla viola o princípio da proibição da dupla punição pelo mesmo
fato. 5 . Diante disso, aplicou-se o redutor de 1/6 previsto no art.
33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/06, redimensionando  a  pena  do
paciente .IV. Ordem parcialmente concedida para redimensionar a
pena do paciente para 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime
aberto, substituída por duas penas restritivas de direitos, além de
583 dias-multa, com a aplicação da causa de diminuição de pena
do tráfico privilegiado.

(STJ  -  HC:  854478  SP  2023/0333872-1, Relator.:  Ministra
DANIELA  TEIXEIRA,  Data  de  Julgamento:  15/10/2024, T5  -
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/11/2024)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. INVASÃO DE DOMICÍLIO .
NULIDADE.  INOCORRÊNCIA.  FLAGRANTE  OCORRIDO  NO
INTERIOR  DE  UM  BAR.  EQUIPARAÇÃO  A  RESIDÊNCIA  .
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. ( ...)
o estabelecimento comercial - em funcionamento e aberto
ao público - não pode receber a proteção que a Constituição
Federal confere à casa. Assim, não há violação à garantia
constitucional da inviolabilidade do domicílio, a caracterizar
a ocorrência de constrangimento ilegal. (AgRg nos EDcl  no
HC n. 704 .252/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
4/4/2022).  Ainda o  AgRg no HC n.  743.443/SP, relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de
4/8/2022 2 . Por outro lado, na espécie, a entrada no domicílio da
paciente foi franqueada, após a confissão informal de um dos réus,
e  do depoimento da própria  paciente  no interrogatório  judicial.
Modificar as  premissas fáticas  no sentido de concluir  de que o
consentimento da proprietária do estabelecimento comercial não
restou livremente prestado, demandaria o revolvimento de todo o
contexto  fático/probatório dos autos, expediente inviável na sede
mandamental.3. Agravo regimental improvido .

(STJ  -  AgRg  no  HC:  824619  SC  2023/0169459-1, Relator.:
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento:
28/08/2023, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
01/09/2023)

O  bar  onde  foi  realizada  a  primeira  abordagem  se  enquadra
perfeitamente na hipótese tratada no referido precedente: local público, em
funcionamento,  com fluxo  de  pessoas,  cuja  inspeção  não  exige  mandado
judicial para fins de apuração de crime permanente (tráfico de drogas).

A  jurisprudência  também  reconhece  que  o  consentimento  do
ingresso em residência, se prestado de forma livre, consciente e voluntária,
sana a ausência de mandado. Conforme os autos, após a abordagem no bar,
o  próprio  réu:  confessou  que  havia  mais  droga  em  sua  casa;  autorizou
expressamente a entrada dos policiais e os acompanhou até o local.

Reafirma-se,  aqui,  a diretriz  do julgado AgRg no HC  824619/SC
(acima transcrito):

“Modificar  as  premissas  fáticas  no  sentido  de  concluir  que o
consentimento da proprietária do estabelecimento comercial não
restou  livremente  prestado,  demandaria  o  revolvimento  do
contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede
mandamental.”

Não  há  indício  de  coação,  ausência  de  liberdade  ou  vício  de
vontade. Logo, a diligência foi lícita, e as provas obtidas são válidas.
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Por fim, embora o TJGO tenha apontado a ausência do chamado
“Aviso  de  Miranda”  no  momento  da  abordagem,  essa  formalidade  não  é
exigível antes da lavratura do auto de prisão em flagrante, como reafirma a
jurisprudência estadual e do STJ. 

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  TRANCAMENTO  DO  INQUÉRITO
POLICIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  POSSE  IRREGULAR  DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.  NULIDADE DA BUSCA
PESSOAL  .  NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDADAS  SUSPEITAS
DEMONSTRADAS.  ART.  244  DO  CPP  .  DIREITO  DE
PERMANECER EM SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE AVISO DURANTE A
ABORDAGEM  POLICIAL.  PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO . PRESENÇA, A PRINCÍPIO, DE JUSTA
CAUSA PARA A MEDIDA INVASIVA. PREMATURO ESTÁGIO DO
FEITO  NA  ORIGEM.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE  .  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
INEXISTENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  Como  é  de  conhecimento,  o  trancamento  do
inquérito  ou  da  ação  penal  pela  estreita  via  do  habeas  corpus
somente  se  mostra  viável  quando,  de  plano,  comprovar-se  a
inépcia da inicial acusatória, a atipicidade da conduta, a presença
de  causa  extintiva  de  punibilidade  ou,  finalmente,  quando  se
constatar  a  ausência  de  elementos  indiciários  de  autoria  ou de
prova da materialidade do crime .  2.  Conforme disposto no art.
244 do Código de Processo Penal, exige-se para a busca pessoal a
presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam
corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no
curso  de  busca  domiciliar.  3  .  Somado  a  isso,  nas  palavras  do
Ministro GILMAR MENDES, "se um agente do Estado não puder
realizar  abordagem em via  pública a  partir  de comportamentos
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações
típicas,  já  conhecidas  pela  ciência  aplicada à  atividade policial,
haverá sério comprometimento do exercício da segurança pública"
(RHC  n.  229.514/PE, julgado  em  28/8/2023).  4  .  Na  hipótese,
constata-se,  ao menos na estreita via do habeas corpus,  que as
circunstâncias prévias à abordagem policial justificavam a fundada
suspeita de que o paciente estaria na posse de elementos de corpo
de  delito,  situação  que  se  confirmou  no  decorrer  da  diligência
policial.  5. Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior,  A  legislação  processual  penal  não  exige  que  os
policiais,  no  momento  da  abordagem,  cientifiquem  o
abordado quanto ao seu direito em permanecer em silêncio
(Aviso  de  Miranda),  uma  vez  que  tal  prática  somente  é
exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC
n. 809 .283/GO, desta Relatoria, DJe de 24/5/2023). 6. Soma-
se a isso o fato de que o reconhecimento de nulidade processual,
ainda que absoluta, depende da demonstração do efetivo prejuízo,
por  aplicação do  princípio  pas  de  nullité  sans  grief,  o  que não
restou  demonstrado  no  caso  em  análise,  tendo  em  vista  que,
conforme  destacado  no  trecho  transcrito,  consta  no  termo  do
interrogatório policial do paciente a expressa advertência de sua
garantia  constitucional  de  permanecer  em  silêncio,  o  que  fora
exercido por ele. 7 . Em relação à alegada invasão domiciliar, uma
vez  que,  na  linha  da  conclusão  adotada  pela  Corte  local  no
julgamento do writ originário, o quadro fático dos autos indica, a
princípio,  quadro  de  justa  causa  autorizador  do  ingresso
domiciliar,  o  exame  acerca  da  ilegalidade  na  ação  policial
demandaria  ampla  dilação  probatória,  incompatível  com  a  via
eleita, o que somente será possível no curso do contraditório a ser
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conduzido pela autoridade judiciária, ressaltando-se dos autos que
sequer há menção ao oferecimento ou tampouco recebimento de
denúncia em desfavor do paciente. 8. Nessa linha de intelecção, É
prematuro, pois, determinar o trancamento do inquérito policial,
sendo  certo  que,  no  curso  da  instrução  processual,  caso  seja
oferecida denúncia, poderá a Defesa demonstrar a veracidade dos
argumentos sustentados, mesmo porque a estreita e célere via do
habeas corpus não permite revolvimento fático-probatório (HC n.
749 .576/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em  28/6/2022, DJe de  1/7/2022). 9. Agravo regimental a que se
nega provimento.

(STJ  -  AgRg  no  HC:  915107  MG  2024/0181966-6, Relator.:
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento:
11/06/2024, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
17/06/2024)

O direito ao silêncio foi respeitado no interrogatório judicial e não
houve  ilegalidade  formal  insanável  (conforme  consta  expressamente  na
sentença,  o  juiz  de  origem  registrou:  “Constato  que  o  acusado  foi
cientificado dos seus direitos, conforme consta do termo de interrogatório
acostado ao inquérito policial, não havendo qualquer violação").

Diante  do  exposto,  voto  pelo  conhecimento  e  provimento  do
Recurso  Especial,  para  reformar  o  acórdão  do  TJGO  e  restabelecer  a
sentença condenatória de 1º grau, que impôs a Eduardo Gomes Marques a
pena de 7 anos de reclusão e 700 dias-multa pela prática do crime previsto
no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

REsp 2.251.336 / GO

Número Registro: 2025/0504253-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
543675846 54367584620218090006 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : EDUARDO GOMES MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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